
PODER JUDICIÁRIO DO MAINE 

Notificação ADA: O Poder Judiciário do Maine está em conformidade com a Lei dos Americanos com Deficiências (ADA). Se precisar 
de uma adaptação razoável, entre em contato com o Coordenador de Acesso ao Tribunal, accessibility@courts.maine.gov, ou um 
escrivão do tribunal.  
Serviços Linguísticos: Para obter assistência linguística e intérpretes, entre em contato com um escrivão ou 
interpreters@courts.maine.gov.  
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ORDEM DE PROTEÇÃO CONTRA ASSÉDIO  

19-A M.R.S. § 4007 
 Alterada  Prorrogada:  Por acordo  Depois da audiência 

 
O réu recebeu a proteção subjacente da denúncia de abuso e intimação  pessoalmente em mãos  por meios 
alternativos. Após a devida notificação e  oportunidade de audição completa  audiência completa sobre o mérito 
do caso para proteção contra assédio, as seguintes partes presentes:  autor  réu, 
 
O TRIBUNAL CONSIDERA QUE O AUTOR TEM DIREITO A UMA ORDEM DE PROTEÇÃO COMO SEGUE: 

 (1)  As partes são membros da família ou do domicílio, conforme definido no 19-A M.R.S. § 4002(4);  
  O Tribunal conclui ainda que as partes são (marcar se for o caso): 
   cônjuges atuais ou ex-cônjuges  pais de um filho em comum,  pessoas que coabitam(d) umas com as 
outras.  

 (2)  As partes são parceiros de namoro, conforme definido em 19-A M.R.S. § 4002(3-A); ou 
 (3)  O autor tem, de outra forma, direito à proteção sob 19-A M.R.S. § 4005(1). 

 
O TRIBUNAL HOMOLOGA ESTA ORDEM DE PROTEÇÃO COM BASE NA CONCLUSÕES DE QUE:  

 (4)  O réu abusou do autor conforme descrito no 19-A M.R.S. § 4002(1); e/ou 
 (5)  O arguido cometeu a conduta descrita no art. 19-A M.R.S. § 4005(1) como segue: 

 stalking, 17-A M.R.S. § 210-A;  
 agressão sexual, 17-A M.R.S., capítulo 11; 
 divulgação não autorizada de imagens 

particulares,  
17-M.R.S. § 511-A; 

 tráfico de sexo agravado ou tráfico sexual,  
17-A M.R.S. §§ 852 or 853; 

 exploração sexual de um menor, 17-A M.R.S. § 
282;  

 disseminação de material sexualmente explícito,  
17-A M.R.S. § 283; 

 assédio de um menor, 17-A M.R.S. § 506;  
 abuso conforme definido em 22 M.R.S. § 3472(1); 

e/ou  
 Outro:  

_______________________________________________ 
_______________________________________________ 

 (6)  As partes concordaram com a seguinte Ordem, que é feita sem constatação de abuso, conforme descrito em  
  19-A M.R.S. § 4002(1) ou constatações de que o réu se envolveu na conduta descrita em 19-A M.R.S. § 4005(1). 

 (7)  As partes concordaram com a seguinte Ordem, que é feita sem constatação de abuso, conforme descrito em  
 19-A M.R.S. § 4002(1) ou constatações de que o réu se envolveu na conduta descrita em 19-A M.R.S. § 4005(1). 
 
 

 Autor TRIBUNAL DE COMARCA 
 individualmente e em nome de:   Local:    

  N.º de registro:   
   

 em nome de:   
   
   
V.   
 Réu  

 em nome de:   
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O TRIBUNAL TAMBÉM CONSIDERA QUE: 
 (8)  O réu apresenta uma ameaça credível à segurança física do autor/filho(s) menor(es).  
 (9)  O réu cometeu abuso econômico contra o autor, conforme definido no art. 19-A M.R.S. § 4002(3-B). 

 
 
PORTANTO, DETERMINA-SE que: 

  (A)  O réu é proibido de ameaçar, agredir, molestar, atacar, assediar, stalking, oude outra forma abusar do autor e 
de qualquer filho(s) menor(es) residente(s) na residência. Isso inclui a proibição do uso de, tentativa de uso ou 
ameaça de uso de força física que possa causar danos corporais ao autor ou a uma criança menor de idade que 
resida na casa. 

 (B)  O réu está proibido de ter qualquer contato, direto ou indireto, com o autor,  
   Exceto contato permitido no parágrafo I e/ou P abaixo. 

 Exceto:  
              
               

  (C)  O réu está proibido de se deslocar às propriedades do autor. 
 (D) O réu é impedido de, repetidamente e sem motivo razoável, stalking ou seguindo o autor. 
 (E)  O réu é impedido de, repetidamente e sem motivo razoável, estar na ou nas proximidades da casa, escola, 
empresa, ou local do trabalho do autor. 

 (F)  O réu é condenado a retirar, distruir, ou devolver ou ordenar a remoção, destruição, ou devolução das imagens 
privadas, condenado a cessar a divulgação das imagens privadas, e proibida de qualquer divulgação futura ou das 
imagens privadas.       

  (G)  ORDEM DE PROIBIÇÃO DE POSSE E EXIGÊNCIA DE ENTREGAR DE ARMAS DE FOGO E ARMAS: 
1. O réu está proibido de possuir e é condenado a renunciar ao seguinte: 

 Todas as armas de fogo descritas em 17-A M.R.S. § 2(12-A); todas as armas de fogo de carregamento de 
focinho, arcos e bestas; e todas as outras armas perigosas, conforme descrito em 17-A M.R.S. § 2(9); 

 Outras armas:  
                    

2. O réu é condenado a renunciar a todos os itens acima pela duração desta ordem: 
 imediatamente após a notificação desta Ordem;  dentro de 24 horas;  dentro de  ______ horas (deve 

ser menor que 24 horas).  
 para uma força policial. O tribunal ordena que a agência de aplicação da lei que cumpre esta Ordem no 

réu coordene a devolução de armas de fogo, exceto se o réu for citado por um oficial de justiça, então, a 
seguinte agência policial é ordenada a coordenar a entrega de armas de fogo pelo réu:     
   . O órgão responsável pode ser auxiliado por outros órgãos policiais, conforme 
necessário.   

 para outra pessoa, nomeadamente               
3. Se as armas de fogo e/ou armas descritas acima forem entregues a um indivíduo que não seja um policial, o 

réu deverá, em até 24 horas após a desistência, preencher a notificação abaixo e arquivá-la no  Tribunal ou 
  _______________________________________  (força policial local). 

 

AVISO: Mesmo que a caixa “G” não esteja marcada, porte de arma de fogo ou munição enquanto esta ordem estiver 
em vigor pode ainda ser proibida sob art.15 M.R.S. § 393 ou lei federal se a caixa A foi marcada.  
 

Se esta Ordem proíbe o réu de posse de armas de fogo, armas de fogo, arcos, bestas ou outras armas perigosas sob o 
parágrafo G, o tribunal pode posteriormente emitir um mandado de busca autorizando um oficial da lei a apreender 
quaisquer armas de fogo, armas de fogo de carregamento pela boca, arcos, bestas e outras armas perigosas em 
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qualquer local se houver causa provável para acreditar que eles não foram renunciados pelo réu. 19-A M.R.S. § 
4007(1-A).  
 

  (H)  Ao autor é concedida a posse de e o réu é excluído e proibido de entrar na residência em (listar, a menos que 
seja confidencial):   
                

 (I)  O autor é concedido provisoriamente      (individual ou compartilhada) direitos e 
responsabilidades parentais (custódia) relativos a filhos menores, cujos nomes e datas de nascimento (mm/dd/aaaa) 
são como se segue:   

                
               
                

 Os direitos de contato do réu são limitados como segue:   
                  
                  
                  
                 

 (J)  O réu é proibido de ferir ou ameaçar ferir os seguintes animais pertencentes, possuídos, arrendados, manter, ou 
detidos por qualquer uma das partes ou por um filho menor residente no agregado familiar (nome/descrição dos 
animais):  
               
                           

 

AVISO: A violação de uma Ordem contida no parágrafo (A) a (J) é sempre um crime de Classe D, e às vezes um crime 
de classe C, e pode também ser desacato do Tribunal.  
 

É ainda ORDENADO COMO SEGUE: (somente caixas marcadas se aplicam) 
  (K)  O réu deve pagar pensão alimentícia de acordo com a ordem de pensão alimentícia em anexo. 
  (L)  O réu deve receber aconselhamento de um assistente social, agência de serviço à família,  

 centro, psiquiatria, ou outro serviço de orientação, da seguinte forma:   
               
                

  (M)  O réu deverá pagar a quantia de $ __________________ por  semana  mês para o sustento do autor.  O 
primeiro pagamento vence (mm/dd/aaaa)           

  (N)  O réu está proibido de interferir ou destruir a propriedade do autor. 
  (O)  Os bens pessoais e de uso doméstico das partes estão divididos da seguinte forma:  

               
                           
e for proferida a seguinte ordem de proteção da propriedade:   
               
                           

  (P)  Os direitos de contato do réu são limitados como segue:  
               
                

  (Q)  A seguinte ordem para o cuidado, custódia e controle do(s) animal(is) das partes ou o(s) animal(is) de um filho 
menor  
 que reside no domicílio é inserido: 
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  (R)  O Réu deverá rescindir qualquer apólice de seguro de vida ou seguro de propriedade do réu se o autor for a vida 
segurada sob a apólice ou seguro ao emitir, o réu deverá enviar uma cópia desta ordem judicial à seguradora que 
emitiu a apólice. 

 (S)  O réu está proibido de destruir, transferir ou adulterar o passaporte do autor ou qualquer outro documento de 
imigração na posse do réu. 

  (T)  Fica ainda ORDENADO:   
                
                

  (U)  Veja a(s) folha(s) adicional(is) anexa(s), que são incorporadas aqui por referência. 
ORDENS DE SENTENÇA DE VALORES: 

  (V)  O o réu é condenado a pagar ao autor a soma de $ ___________ imediatamente como compensação monetária 
por perdas sofridas como resultado direto do abuso, execução para emissão. 

  (W)  O  réu  o autor é condenado a pagar ___________________________________________ a soma de $  
       $                a título de honorários advocatícios; a soma de $ _________________ a título de custas judiciais. O 

pagamento deve ser feito no prazo       de dias, execução a emitir. 
  (X)  Nenhum pedido de pensão alimentícia é emitido no momento  mas será emitido assim que as partes 
apresentarem uma declaração de pensão alimentícia, a ser arquivada até (dd/mm/aaaa) __________________  
porque existe um pedido de pensão alimentícia pré-existente. 

 (Y)  O réu é condenado a pagar ____________________________________________ a soma de $ _________ como 
custos associados à remoção, destruição ou devolução das imagens privadas. 

  (Z)  No que respeita ao tráfico sexual, o arguido é condenado ao pagamento de uma indemnização relativa à 
devolução ou restituição do passaporte do autor ou de outro documento de imigração e/ou pagar quaisquer dívidas 
do demandante decorrentes da relação de tráfico sexual. O réu é condenado a pagar 
_____________________________________ a soma de $ _______________. 

    

AVISO: A violação dos parágrafos (K) a (Z) pode ser considerada desacato ao tribunal. Estes parágrafos também são 
executáveis como sentença civil. 
 

AVISO AO RÉU:  Enquanto esta Ordem estiver em vigor, você deve obedecê-la. Ninguém, incluindo o autor, pode lhe 
dar permissão para violar as disposições desta Ordem. 
 

Esta ordem entra imediatamente em vigor e permanecerá em pleno vigor e efeito até que(mm/dd/aaaa) 
____________________________, a menos que seja modificado ou desocupado anteriormente por ordem judicial ou, 
com relação à pensão alimentícia ou direitos e responsabilidades dos pais, por um juiz ou magistrado. É ORDENADO que 
uma cópia desta Ordem seja entregue em mãos ao réu pela seguinte agência policial,      
  , ou outra força policial autorizada.  Cópias desta ordem serão fornecidas pelo funcionário à força policial 
com jurisdição no local de residência do autor.  
 

Este Pedido é incorporado ao processo por referência de acordo com Código Civil dos Estados Unidos Página. 79(a).   
 
Data (mm/dd/aaaa):   ►  
 

   Juiz, Tribunal de Comarca 
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Uma cópia verdadeira, 
atestado:    ► 

 
Escrivão-adjunto 

  
 

RETORNO DO SERVIÇO 
 

Em (mm/dd /aaaa) _________________________, no _______________  de manhã  de noite, entreguei a Ordem de 
Alteração de Proteção contra Abuso entregando uma cópia em mãos ao réu no endereço      
                
     
 
Data de nascimento do réu  
(mm/dd /aaaa): 

 ►  

   Assinatura do oficial autorizado 
    
   

 Força Policial  Nome impresso do oficial autorizado 
 

mailto:accessibility@courts.maine.gov
mailto:interpreters@courts.maine.gov
http://www.courts.maine.gov/

